
 

Regras e Procedimentos de Ofertas Públicas 

Resolução CVM nº 161 

O BOCOM BBM (Conglomerado Financeiro) atua no mercado de capitais de dívida (DCM) por 

meio da originação, estruturação e distribuição de instrumentos de dívida com o objetivo de 

oferecer aos clientes uma alternativa diferenciada de captação e melhorar o perfil de sua dívida.  

Esta política tem o propósito de apresentar as regras e os procedimentos que permeiam a 

atuação do BOCOM BBM nesse mercado através da coordenação de ofertas públicas de valores 

mobiliários. 

1. O que são ofertas públicas? 

A oferta pública é o evento que marca a emissão de ativos de renda variável ou fixa para serem 

ofertados ao mercado. As instituições realizam ofertas públicas objetivando a captação de 

recursos. 

A oferta pública pode ser classificada como primária ou secundária. Na oferta pública primária, 

são ofertados novos ativos, que nunca haviam sido antes ofertados, e os recursos obtidos com 

a sua oferta são destinados à própria instituição. Já na oferta pública secundária, são ofertados  

ativos já existentes e os recursos obtidos com a oferta são destinados aos vendedores. 

2. Quem são os coordenadores da oferta? 

As instituições intermediárias signatárias do contrato de distribuição na qualidade de 

coordenadores e registradas na CVM. 

3. Quais são os documentos da oferta? 

Os documentos elaborados pelo ofertante ou pelos coordenadores, destinados ao fornecimento 

de informações relativas ao emissor ou à oferta a potenciais investidores, como, por exemplo, 

o prospecto, a lâmina da oferta, os demais documentos submetidos com o requerimento de 

registro, o aviso ao mercado, o anúncio de início de distribuição, o material publicitário, os 

documentos de suporte a apresentações para investidores e quaisquer outros documentos 

contendo informações que possam influenciar na tomada de decisão relativa ao investimento. 



 

4. Objetivo 

Esta política tem como objetivo apresentar as regras e os procedimentos a serem observados 

na intermediação de ofertas públicas de valores mobiliários realizada pelo BOCOM BBM. 

5. Abrangência / Áreas Envolvidas 

• Capital Markets & Sales; 

• Crédito Corporativo; 

• Análise de Crédito; 

• Risco de Crédito; 

• Jurídico de Crédito; 

• PLD/PAI; 

• Compliance Corporativo; 

• Controles Internos; e 

• Segurança da Informação.  

6. Procedimentos 

Os procedimentos se iniciam com a prospecção de clientes realizada pelo Departamento de 

Crédito Corporativo. Com o avanço das negociações comerciais, inicia-se o processo de análise, 

com a disponibilização de dados financeiros, societários, operacionais e cadastrais, de forma a 

permitir aos analistas um amplo conhecimento dos principais determinantes do desempenho do 

grupo econômico e a correta avaliação da sua situação financeira.  

Assim que o Departamento de Crédito Corporativo identifica que esse cliente em potencial se 

encaixa para uma transação de DCM, o responsável entra em contato com a Área de Capital 

Markets & Sales, que começa a entender a tese de crédito e a modelar a operação.  

A avaliação do risco de crédito é realizada por duas áreas independentes da área comercial, que 

propõe o crédito: a Área de Análise de Crédito e a Área de Risco de Crédito. Variáveis como 

capacidade de geração de resultados, posicionamento de mercado, qualidade de seu controle, 

nível de endividamento, cadastro, estratégia, comprometimento de sua gestão e solvência são 

analisadas, e a proposta de rating é elaborada.  



 

O resumo da análise de crédito é apresentado ao Comitê de Crédito, juntamente com o parecer 

da operação proposta, que leva em consideração as garantias oferecidas e as características da 

operação. 

Após a aprovação da operação pelo Comitê de Crédito, é formalizada a contratação do Banco 

para coordenar, estruturar e distribuir a operação.  

O ponto de partida da estruturação do negócio é a reunião de Kickoff, na qual serão definidos 

o cronograma da operação, principais documentos, Due Diligence, aspectos iniciais das 

garantias, elaboração do LGT – Lista de Grupo de Trabalho e estratégia de vendas (Roadshow).  

Após a Reunião Inicial, o assessor jurídico da oferta enviará as minutas iniciais das principais 

escrituras da operação à LGT (ou seja, Escritura de Emissão, Contrato de Distribuição, Atos 

Societários e Garantias, se aplicável, entre outros).  

Capital Markets & Sales será responsável por verificar os aspectos financeiros/operacionais e o 

Departamento Jurídico de Crédito será responsável pelos aspectos legais e regulatórios. Caso a 

operação conte com garantias, o Departamento Jurídico de Crédito emitirá parecer sobre os 

contratos a serem cedidos em caso de cessão fiduciária, ou análise da documentação imobiliária 

no caso de alienação fiduciária. 

A área de PLD/PAI será responsável por realizar pesquisas sobre os tomadores e garantidores 

da operação, em conformidade com a nossa Política de Prevenção à Lavagem de Dinheiro e 

Combate ao Financiamento do Terrorismo. 

Após finalizadas as discussões das minutas dos documentos, aprovações internas e, por fim, a 

formalização dos documentos, cabe ao assessor jurídico consolidar a documentação e 

encaminhá-la à B3, para a criação do ativo a ser negociado no mercado primário. 

Com a formalização dos documentos da transação, inicia-se o processo de esforços de vendas, 

envolvendo a consulta aos investidores e a realização do Roadshow.  

7. Produtos 

• Debêntures; 

• Debêntures de Infraestrutura; 

• Notas Comerciais e Promissórias; 

• Certificado de Recebíveis Imobiliários – CRI; 



 

• Certificado de Recebíveis do Agronegócio – CRA; e 

• Fundos de Investimento em Direitos Creditórios – FIDC. 

 

8. Sistemas 

• Change - Sistema utilizado para registro de operações de câmbio; 

• Total Banco – Sistema utilizado para controle das operações de crédito (controle dos saldos 

diários das operações, suas parcelas, valor liberado, saques e demais informações 

pertinentes às operações); 

• CETIP Trader / MDA – Sistema utilizado para criar os instrumentos para transações de DCM 

(Debêntures, CRAs, CRIs, etc), e para entregar esses instrumentos aos investidores e 

receber seu caixa para transações no mercado primário e secundário; 

• Eikon Messenger – Chat para negociação de acordos com investidores; e 

• Bloomberg – Fonte de dados de preços e informações relevantes tanto para prospecção, 

análise e venda de negócios de DCM. Também possui um chat para negociar acordos com 

investidores. 

9. Prestação de Informações 

Devemos manter, como coordenadores de ofertas públicas, em nosso site as seguintes 

informações atualizadas: 

1. Código de Ética e Conduta, de modo a concretizar os deveres do coordenador previstos na 

Resolução CVM no 161;  

2. Regras e Procedimentos de Ofertas Públicas (esta política); e  

3. Política de Investimentos Pessoais. 

Além disso, até 31 de março de cada ano, devemos encaminhar formulário de referência à CVM. 

10. Regras de Conduta 

Ao coordenar ofertas públicas, devemos: 

1. Tomar todas as cautelas e agir com elevados padrões de diligência, respondendo pela falta 

de diligência ou omissão, para assegurar que as informações prestadas sejam verdadeiras, 

consistentes, corretas e suficientes, permitindo aos investidores uma tomada de decisão 

fundamentada a respeito da oferta; 

2. Divulgar publicamente as ofertas nos termos estabelecidos pela regulamentação vigente;  



 

3. Divulgar eventuais conflitos de interesse aos investidores;  

4. Certificar que o investimento é adequado ao nível de sofisticação e ao perfil de risco dos 

investidores;  

5. Zelar para que as formas de comunicação, publicidade e a linguagem utilizada na 

interlocução com os investidores sejam adequadas com a complexidade da oferta e com o 

nível de sofisticação dos investidores;  

6. Manter atualizada, em perfeita ordem, na forma e prazos estabelecidos em nossas regras 

internas e na regulação, toda a documentação relativa às operações de intermediação de 

ofertas públicas de valores mobiliários;  

7. Zelar para que as informações divulgadas e a alocação da oferta não privilegiem pessoas 

vinculadas, em detrimento de pessoas não vinculadas; 

8. Exercer nossas atividades com boa-fé, transparência, diligência e lealdade, cumprindo com 

nossas obrigações e empregando o cuidado que toda pessoa prudente e diligente costuma 

dispensar à administração de seus próprios negócios; 

9. Nortear a prestação de nossas atividades pelos princípios da liberdade de iniciativa, da livre 

concorrência e da livre negociação, evitando a adoção de práticas caracterizadoras de 

concorrência desleal e/ou de condições não equitativas; 

10. Cumprir fielmente as exigências estabelecidas pela regulação, bem como as regras e os 

princípios contidos no Código ANBIMA de Regulação e Melhores Práticas para Ofertas 

Públicas;  

11. Buscar desenvolver nossas atividades com vistas a incentivar o mercado secundário de 

valores mobiliários, respeitadas as características de cada oferta; 

12. Zelar pela veracidade e precisão das informações da oferta pública, disponibilizando 

informações claras, precisas, atuais e suficientes para o correto entendimento sobre as 

condições das ofertas, da emissora e/ou dos ofertantes, se for o caso; e 

13. Utilizar as informações obtidas em razão da participação em ofertas exclusivamente para os 

fins para os quais tenhamos sido contratados, mantendo a confidencialidade das 

informações assim identificadas e a que tivermos acesso em decorrência da participação na 

oferta, comprometendo-nos a não utilizá-las fora dos termos da oferta. 

É vedado: 

1. Assegurar ou sugerir a existência de garantia de resultados futuros ou a isenção de risco 

para o investidor; e  

2. Fazer projeções de rentabilidade em desacordo com os documentos da oferta. 

 



 

11. Regras, Procedimentos e Controles Internos 

Nós, como coordenadores de ofertas públicas, devemos garantir, por meio de controles internos 

adequados, o permanente atendimento às normas, políticas e regulamentações vigentes, 

referentes aos diferentes ritos de registro de oferta pública, à própria atividade de 

intermediação de ofertas públicas de distribuição de valores mobiliários e aos padrões ético e 

profissional. 

Devemos exercer nossas atividades de forma a:  

1. Assegurar que todos os colaboradores que desempenhem funções ligadas à intermediação 

de ofertas públicas de distribuição de valores mobiliários conheçam o nosso Código de Ética 

e Conduta e as normas aplicáveis, bem como as políticas e manuais previstos na Resolução 

CVM no 161 e as disposições relativas a controles internos; e  

2. Identificar, administrar e mitigar ou, quando possível, eliminar eventuais conflitos de 

interesse que possam afetar a nossa atuação e cumprimento das obrigações por parte dos 

nossos colaboradores que desempenhem funções ligadas à oferta pública de valores 

mobiliários. 

Devemos estabelecer mecanismos para:  

1. Assegurar o controle de informações relevantes e não públicas a que tenham acesso os 

nossos colaboradores, seguindo a nossa Política de Controle de Informações Privilegiadas;  

2. Assegurar a existência de testes periódicos de segurança para os sistemas de informações, 

em especial para os mantidos em meio eletrônico, de acordo com a nossa Política de 

Segurança da Informação Cibernética; e  

3. Implantar e manter programa de treinamento de nossos colaboradores que tenham acesso 

a informações relevantes e não públicas, em conformidade com a nossa Política de 

Qualificação e Treinamento Contínuo. 

12. Relatório 

O diretor responsável pelo cumprimento das regras, políticas, procedimentos e controles 

internos relativos à atividade de intermediação de ofertas públicas de distribuição de valores 

mobiliários deve encaminhar à CVM, até o último dia útil do mês de abril de cada ano, relatório 

relativo ao ano civil imediatamente anterior à data de entrega, contendo:  



 

1. As conclusões dos exames efetuados;  

2. As recomendações a respeito de eventuais deficiências, com o estabelecimento de 

cronogramas de saneamento, quando for o caso; e  

3. A manifestação do diretor responsável a respeito das deficiências encontradas em 

verificações anteriores e das medidas planejadas, de acordo com cronograma específico, ou 

efetivamente adotadas para saná-las.  

13. Segregação de Atividades 

A nossa Política de Segregação de Atividades busca garantir a segregação adequada e de acordo 

com a regulamentação vigente das atividades exercidas pelo BOCOM BBM.  

Assim, em conformidade com a nossa Política de Segregação de Atividades, o exercício da 

intermediação de ofertas públicas de distribuição de valores mobiliários deve ser segregado 

física e logicamente da atividade de gestão de recursos de terceiros. 

14. Manutenção de Arquivos 

Devemos manter, pelo prazo mínimo de cinco anos, ou por prazo superior por determinação 

expressa da CVM, todos os documentos e informações exigidos pela Resolução no 161, bem 

como toda a correspondência, interna e externa, relatórios e pareceres relacionados com o 

exercício de nossas funções. 

15. Continuidade de Negócios 

A nossa Política de Gestão de Continuidade Operacional estabelece as diretrizes para a gestão 

da continuidade operacional do BOCOM BBM, buscando garantir a recuperação ou manutenção 

das atividades críticas no caso de um incidente que gere uma interrupção repentina das 

operações normais de negócios. 

16. Das responsabilidades dessa política 

Responsabilidade Responsável 

Área responsável pela gestão da política Compliance Corporativo 

A quem se aplica 
Capital Markets & Sales, Crédito 

Corporativo, Análise de Crédito, 



 

Risco de Crédito, Jurídico de Crédito, 

PLD/PAI, Compliance Corporativo, 

Controles Internos, Segurança da 

Informação 

Quem aprova 

Gerente e Diretor de Compliance 

Corporativo, Head of Capital Markets 

and Sales e Vice-Presidente 

Executivo 

17. Legislação / Regulação Relacionada 

• Resolução CVM n° 160; 

• Resolução CVM n° 161; 

• Resolução CVM n° 162;  

• Resolução CVM n° 163; e 

• Código ANBIMA de Regulação e Melhores Práticas para Ofertas Públicas. 

18. Referência Interna: 

• Código de Ética e Conduta; 

• Política de Segurança da Informação Cibernética; 

• Política de Controle de Informações Privilegiadas; 

• Política de Segregação de Atividades; 

• Política de Gestão da Continuidade Operacional; 

• Política de Prevenção à Lavagem de Dinheiro e Financiamento ao Terrorismo; e 

• Política de Qualificação e Treinamento Contínuo. 

19. Controle de versões e validade da política 

Versões Data Histórico Autores 

1. 09/06/2023 Criação do Documento Compliance 

 

 

  



 

20. Aprovações 

 

 

Giuliana Marconi – Gerente de Compliance  

 

 

Pedro Caldas – Head of Capital Markets and Sales 

 

 

Luiz Augusto – Diretor de Compliance 

 

 

Cássio von Gal – Vice-Presidente Executivo 

 


